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RESUMO: O artigo analisa experiências com a dança que promovem maior acesso a pessoas com deficiência, com o 
objetivo de tensionar as noções instituídas sobre o que viria a ser a Arte da dança, que pretendem designar quem pode 
ou não dançar; desmantelar hierarquias sobre o potencial dançante dos corpos/existências; e argumentar que a arte 
pode ser vetor de integração social da diversidade. O artigo dialoga com um trecho de nossa tese de doutorado sobre 
a prática de dança e educação da artista Anamaria Fernandes Viana. Além disso, a base teórica do artigo inclui os 
princípios e a prática da metodologia DanceAbility; a noção de desenho universal exposta na Lei Brasileira de Inclusão 
da pessoa com deficiência; o conceito de acessibilidade estética de Camila Araújo Alves e Márcia Moraes; e as reflexões 
críticas da artista Estela Lapponi sobre a noção de inclusão. A metodologia cartográfica foca a processualidade e a 
pesquisa-intervenção, na qual a experiência do autor compõe a pesquisa; a metodologia também faz uso da análise de 
narrativas. Concluímos que ao focar na integração da diversidade de corpos-mentes por meio da aplicação do desenho 
universal, bem como na potencialização que a diversidade proporciona aos processos criativos, as artes promovem 
formas de imaginar como podemos repensar a integração comunitária para promover maior equidade social. 
 
PALAVRAS-CHAVE: dança; diversidade; deficiência; equidade social.  
 
ABSTRACT: This article analyzes experiences with dance that promote greater access for people with disabilities, to 
challenge established notions about what dance as an art form should be, which seek to designate who can and cannot 
dance; dismantling hierarchies regarding the dancing potential of bodies/existences; and arguing that art can be a 
vehicle for the social integration of diversity. The text comes from an excerpt from our doctoral thesis on the dance 
and education practice of artist Anamaria Fernandes Viana; on the principles and practice of the DanceAbility 
methodology; on the notion of universal design set out in the Brazilian Law on the Inclusion of Persons with 
Disabilities; on the concept of aesthetic accessibility by Camila Araújo Alves and Márcia Moraes; and on the critical 
reflections of artist Estela Lapponi on the notion of inclusion. The cartographic methodology focuses on processuality 
and intervention-based research, in which the author's experience forms part of the research. The methodology also 
makes use of narrative analysis. We conclude that by focusing on the integration of the diversity of bodies-minds 
through the application of universal design, as well as on the potential that diversity provides to creative processes, the 
arts promote ways of imagining how we can rethink community integration to promote greater social equity. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 Este artigo analisa experiências com a dança que promovem maior acesso a pessoas com deficiência, 

com o objetivo de tensionar as noções instituídas sobre o que viria a ser a Arte da dança, que pretendem 

designar quem pode ou não dançar; desmantelar hierarquias sobre o potencial dançante dos 

corpos/existências; e argumentar que as artes podem proporcionar formas de imaginar e repensar a 

integração comunitária para promover maior equidade social. O desenvolvimento do texto está dividido em 

duas partes: na primeira abordamos o trabalho da artista Anamaria Fernandes Viana sobre as oficinas que 

ministrou com jovens neurodivergentes (em sua maioria com Transtorno do Espectro Autista) em 

instituições de saúde na região da Bretanha francesa, que compõem sua tese de doutorado Dança e autismo, 

espaços de encontros, 2015, bem como o filme documentário Un pas de côté, 2010. Na segunda parte, abordamos 

a metodologia DanceAbility, criada por Alito Alessi e Karen Nelson nos Estados Unidos, em 1987, e 

desenvolvida ao longo dos anos apenas por Alessi. Articulamos as duas experiências para estabelecer 

conexões e traçar as diferenças entre um trabalho artístico realizado no contexto da saúde e uma prática 

artística que engloba pessoas com deficiência sem passar pela institucionalidade médica, mas que 

simplesmente existe enquanto arte para todas as pessoas. 

 O texto nasce de nossa pesquisa de doutorado realizada no Núcleo de Estudos da Subjetividade, do 

Programa de Psicologia Clínica da PUC de São Paulo, que cruzou a Psicologia Clínica com as Artes, na qual 

ao abordar processos de criação que germinam em práticas de cuidado (e vice-versa) apresentamos trabalhos 

de diversos artistas, em linguagens como cinema, performance, música, artes visuais e dança. Assim como 

na tese, o presente artigo traz nossas experiências com processos criativos como uma das forças propulsoras 

da escrita. Especialmente em relação ao DanceAbility, compartilhamos reflexões a partir de nossa experiência 

dançante com o método, trazendo um pouco das afecções que emergiram em nosso corpo-mente 

neurodivergente durante aulas abertas no Núcleo de Dança Aberta, em São Paulo, e do curso intensivo 

realizado no mesmo espaço em 2025, ministrados por Neca Zarvos e Priscila Jorge. Além disso, consultamos 

artigos sobre DanceAbility dos autores Alito Alessi e Sara Miura Zolbrod e Simone David. 

 Analisar práticas de dança que produzem movimentos mais acessíveis à diversidade de corpos-

mentes nos remete a conceitos como o desenho universal, presente nas leis de inclusão da pessoa com 

deficiência mundo afora. A noção de acessibilidade estética, cunhada por Camila Araújo Alves e Márcia 

Moraes, também contribui com nossas reflexões. Bem como as reflexões de Estela Lapponi sobre 

problemáticas do que se entende socialmente como inclusão, que pontuamos nas considerações finais. 
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O texto usa a metodologia cartográfica, baseada em Deleuze e Guattari. Nosso foco está mais voltado 

para ‘como’ os fenômenos se produzem. Dentro disso, a processualidade e a pesquisa-intervenção são 

características marcantes da metodologia, uma vez que nos localizamos como parte da pesquisa, como um 

cartógrafo que não é neutro ao que investiga. Além disso, a análise de narrativas/discurso também está 

presente. 

 

2 DISCUSSÃO TEÓRICA 
 
2.1 A DANÇA QUE ESCUTA O SILÊNCIO 

  

Trata-se disto: ater-me à engenhosidade do agir inato, admirar-me dela, e não tentar 
esclarecer seus mistérios (Deligny, 2015, p. 31). 

 

Anamaria Fernandes Viana é artista da dança com foco na improvisação e composição instantânea 

desde 1994. Desde 1998 dança com pessoas em situação de vulnerabilidade e pessoas com deficiência. Sua 

tese de doutorado relata experiências de oficinas e ateliês de dança realizadas com crianças e jovens com o 

diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) em instituições na França. Apesar de se informar 

sobre os nomes que categorizavam as crianças, Anamaria não trabalhou a partir de documentos como 

prontuários e relatórios médicos. Sua proposta não era um trabalho de dança terapia, no resumo de sua tese 

ela descreve suas oficinas da seguinte maneira: 

 

Dentre os elementos fundantes dessa dança destacam-se a escuta, a espera, o silêncio, o 
desapego, o não voluntarismo, a curiosidade, o desejo, o respeito, a assunção de uma certa 
postura que abraça ética e estética. Postura esta que envolve abandonos, seja da pretensão 
de guiar o outro num certo sentido, seja da elaboração de projetos premoldados (sic) (Viana, 
2015, p. vii). 

 

A partir de sua experiência e de diversas referências ela levanta tensionamentos sobre as noções que 

dizem respeito à Arte da dança, que pretendem designar quem pode ou não dançar. Socialmente, a imagem 

que se faz das pessoas que podem dançar, que se tornam dançarinas e dançarinos, “nos remete às ideias de 

liberdade e virtuosidade de controle e de tecnicidade corporal” (Viana, 2015, p. 2). A imagem que se costuma 

fazer das pessoas com quem ela se pôs a dançar, por outro lado, é “carregada de ideias como desvantagem, 

incapacidade e domínio gestual/verbal dificultado” (Viana, 2015, p. 2). A artista, então, destaca “[…] um 

abismo [que] os separa e uma hierarquia [que] se impõe: a do válido sobre o inválido, do apto sobre o inapto, 

do sábio sobre o ignorante, do possível sobre o impossível. Será viável mudar essa tradição?” (Viana, 2015, 
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p. 2). Anamaria também indaga sobre a relação da dança em contextos de instituições de saúde com práticas 

terapêuticas: 

 

Quando é que a dança deixa de ser apenas dança e passa a ser também terapia? E será que, 
por ser terapia, ela perde, ao menos em parte, sua qualidade de dança? Ou será que, por ser 
dança, ela acaba produzindo, querendo ou não, os efeitos de uma terapia? Há limites visíveis, 

claros, definidos, entre um campo e outro? (Viana, 2015. p. 7). 

 

A questão aqui não é revisar os conceitos de dança e/ou de terapia, mas desmantelar hierarquias 

sobre o potencial dançante dos corpos/existências, já que “[…] somos movimento. O movimento é o sinal 

mesmo da vida. O sopro da vida” (Viana, 2015, p. 11). Ressaltamos pontualmente que o caráter terapêutico 

de qualquer prática não depende apenas de suas técnicas e pressupostos; ele precisa acontecer a partir de 

uma ética atrelada à escuta do momento. Além disso, práticas de cuidado com a vida são necessárias a todas 

as pessoas, com ou sem deficiência. Questionamos a divisão que determina que, quando um movimento é 

praticado por pessoas que são consideradas normais de acordo com os padrões sociais instituídos, tais 

movimentos podem ser chamados de dança, enquanto que, quando a pessoa que se move é alguém colocada 

socialmente no lugar de inadequada, considerada incapaz de dançar, imagina-se que ela só possa se envolver 

com essa prática pelo viés da terapia. “Nessa ótica, indivíduos ‘normais’ podem praticar uma atividade 

artística, mas com os indivíduos não ordinários esse direito desaparece” (Viana, 2015. p. 27). Essa distinção 

revela que essa ótica não reconhece o potencial criador de todas as pessoas, reservando para as pessoas 

consideradas fora da normalidade “[…] apenas o [direito] de se fazer ‘curar’ através da arte” (Viana, 2015, p. 

27).  

O que Anamaria propõe é que a dança seja um espaço de abertura do ser, e essa perspectiva 

proporciona uma abertura da noção de dança, tornando-a uma prática mais acessível. Esse processo inicia 

com um reposicionamento de sua própria existência em relação às outras pessoas durante as oficinas, 

abrindo-lhe espaço para remodelar suas propostas e seus convites. As oficinas são experimentadas não 

apenas pelas crianças “usuárias” dos serviços das instituições, mas também pelas pessoas funcionárias. Essa 

oportunidade de vivenciar uma prática artística possibilita transformar suas atividades profissionais e seus 

gestos cotidianos, como compartilha Clemence Le Bras na tese de doutorado de Anamaria: 

 

Esses ateliês me ensinaram tantas coisas… eles modificaram toda a minha concepção de 
encontro e revelaram a simplicidade, pela escuta dos micro gestos, das micro-atenções, 
micro-intenções de cada um, pelo respeito do invólucro físico e psicológico, aleatório, de 
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cada um. Tantos parâmetros dos quais eu não tinha a medida da riqueza e que eu tento 
incorporar na minha vida de todos os dias (Le Bras, 2015. In: Viana, 2015, p. 56). 

 

Os espaços abertos por essas danças tampouco acontecem a partir da perspectiva de que a Arte seria 

uma via “salvadora”. Para não incorrer nesse erro, Anamaria entende que “[…] é preciso uma sinceridade 

do corpo, o que implica aceitar nossos limites, nossa fragilidade, nossa própria vulnerabilidade” (Viana, 2015. 

p. 56). A artista propõe outras formas de aproximação e de comunicação com as crianças e as funcionárias, 

praticando uma escuta mais ampliada, uma escuta que não se limita ao som, mas envolve todo o corpo. Dessa 

maneira, estabelece-se uma rede viva de trocas, um espaço de dança com pessoas de corpos-mentes diversas 

e com diferentes experiências. Anamaria chama a atenção para a necessidade de uma “implicação corpórea 

do dançarino” (Viana, 2015, p. 56), ou seja, da pessoa que, como ela, traz a técnica como bagagem e propõe 

alguma prática artística. Apenas com essa implicação e com “uma consciência fina do seu próprio corpo” 

(Viana, 2015, p. 56) ela será capaz de encontrar pistas que lhe permitirão compreender como agir nos 

encontros de acordo com cada momento. A partir dessa implicação corpórea cria-se uma dança com e não 

uma dança para, e a percepção se abre para a imensidade do campo sensível (Viana, 2015, grifos da autora). 

Entendemos que o termo “campo sensível” também diz respeito à realidade sensorial, e em cada pessoa essa 

realidade é singular, ainda mais na vivência de pessoas com TEA, devido à presença frequente de 

hipersensibilidade sensorial. Assim, ter atenção a isso é imprescindível para estabelecer um encontro de 

corpos que vai criar uma dança que abraça ética e estética. 

Com essa ética guiando os movimentos, o encontro pode ocorrer respeitando os limites de todas as 

pessoas envolvidas. Anamaria traz o “pré-movimento” como uma espécie de código a ser emitido antes de 

um contato mais aprofundado, e, juntamente com Benoît Lesage, nos sugere algo sobre o limite: 

 

O pré-movimento tem uma relação direta com os limites que colocamos entre nosso corpo 
e o corpo de um outro, induzindo uma postura receptiva ou não, como nos explica Benoît 
Lesage: “O limite, seja ele de uma membrana celular, da pele ou das fronteiras de um grupo, 
não é um escudo […], nem tampouco uma peneira. É um lugar de troca e de filtro, que 
opera uma retenção.” (Lessage, 2003, p. 09 apud Viana, 2015, p. 57, tradução da autora). 

 

A artista se põe a dançar a partir de movimentos e gestos impossibilitados socialmente. Movimentos 

e gestos que incluem o que na linguagem associada ao autismo vem sendo chamado de stimming ou 

comportamento autoestimulatório. Esses movimentos são impossibilitados socialmente porque são 

percebidos como sem funcionalidade, desnecessários e perturbadores à ordem dos espaços sociais. Em geral, 

não há conhecimento e/ou sensibilidade para compreender que a autoestimulação é uma necessidade 
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importante dos corpos-mentes, sendo comum a tentativa de interditar tais movimentos. Entretanto, 

entendemos o stimming como um agir inato singular de cada indivíduo, e, como tal, precisa não apenas ser 

liberado e desimpedido, mas pode tornar-se um ponto de contato com o mundo. Pode tornar-se uma 

linguagem que inicia comunicações e se transforma em outros movimentos e linguagens.  

Ao invés de procurar deter esses movimentos, ou de ignorá-los, Anamaria aprende a percebê-los 

como uma linguagem e se arrisca a se comunicar a partir dela. É assim que cria uma dança singular – uma 

linguagem singular – com cada uma das crianças que encontra. Ao traçar convites dançantes a partir do agir 

inato de cada pessoa, além de estabelecer uma relação singular com cada uma, ela procura abrir-lhes 

“possibilidades dançantes” (Viana, 2015).  

“Magalie cria e delimita seu espaço com seus movimentos, girando em torno de si mesma. Ela 

também o desenha com seu canto, um canto que investe o espaço, desloca-o, preenche-o, produz um espaço” 

(Viana, 2015, p. 70, grifo da autora). Ao encontrar Magalie e o espaço por ela delimitado, Anamaria 

acompanha seus movimentos: “Com as minhas mãos, preparadas, talvez, para receber seu peso, sigo seus 

gestos e movimentos, que vão se transformando em uma dança a dois (ou a duas…). Aos poucos, bem aos 

poucos, sinto que se abre, no espaço que criamos, um outro território [...]” (Viana, 2015, p. 75). Com outra 

criança, Aïda, Anamaria se pergunta se sua preferência pelo chão perante um convite para dançar constitui 

ou não um problema. Para Aïda, o chão é quase um prolongamento de seu corpo, e suas costas se tornam a 

única superfície de contato. Anamaria se questiona se, em casos como esse, ela deve interferir:  

 

Aïda me ajuda, me guia. Tenho a impressão de que ela me dá sinais balizadores, mas poderia 
também dizer que todos esses sinais são muito subjetivos, e por isso nem sempre 
decifráveis. Todavia, alguns indícios me permitem fazer escolhas, dar continuidade a uma 
proposta, ou buscar outra, ou ainda deixá-la em paz! Aliás, será que eu não deveria sempre 
deixá-la em paz? (Viana, 2015, p. 91, grifo da autora) 

 

Nem sempre os primeiros gestos de uma criança são decifráveis para gerar compreensão sobre a 

possibilidade do contato. Porém, com a escuta ampliada e a percepção atenta ao pré-movimento, existe a 

possibilidade de uma aproximação que respeite os limites comunicados. Nesse sentido, entendemos que 

deixar alguém sempre em paz significaria largar mão, desistir de qualquer interação e até mesmo desprezar sua 

presença. Podemos dizer que o isolamento, que geralmente costuma ser atribuído à atitude (ou falta de 

atitude) de uma pessoa com deficiência, de uma pessoa com TEA, e, especialmente, de uma pessoa que não 

usa a linguagem verbal e inteligível, é, em grande parte das vezes, uma situação imposta pelas pessoas ao seu 

redor, que não se abrem a modos de aproximação e comunicação diferentes daqueles aos quais já estão 
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acostumadas. As experiências contadas por Anamaria parecem nos mostrar, não sem desafios, como se dá o 

surgimento de novos territórios cocriados a partir de aproximações cuidadosas. Sobre o momento em que 

Aïda acolhe aquilo que lhe é proposto, ela diz: “Nós nos impregnamos mutuamente, nos afetamos em graus 

diferentes, não somente uma para outra, mas de um momento ao outro, de acordo com as nossas capacidades 

individuais de porosidade […]” (Viana, 2015. p. 91). 

“Sylvaine não se comunica verbalmente […]. Quando a conheci, passava seus dias sentada num sofá, 

balançando-se de forma brusca, com força, de frente pra trás, enquanto picava papéis, de forma incessante, 

[…]” (Viana, 2015, p. 109). Em uma das cenas do filme Un pas de côté, é possível avistar Sylvaine no plano de 

fundo, envolvida nessa forma de se mover descrita acima. Os movimentos de Sylvaine são um exemplo de 

stimming que pode se tornar agressivo. Por vezes, a pessoa com TEA não tem a medida da intensidade de 

seus movimentos de autoestimulação. Isso pode ocorrer, inclusive, devido a um contexto que gera 

desconforto (sensorial, emocional, físico, social, etc.), a desregulação chega a um nível em que a pessoa não 

compreende o seu próprio limite. 

 Anamaria conta em sua tese que havia um clima de medo por parte dos funcionários da instituição 

em relação a Sylvaine, porque eventualmente ela poderia praticar algum ato de agressividade contra eles. Ela 

investe, então, um tempo/espaço particular com Sylvaine. Sem saber maiores detalhes, por não acompanhar 

o prontuário médico, ela se disponibiliza ao contato com Sylvaine e não vivencia situações de agressão, pelo 

contrário. Sylvaine, aos poucos, silenciosamente, pediu pelo toque, levando a mão de Anamaria até pontos 

aqui ou ali em seu corpo.  

 

Algumas vezes eram danças quase invisíveis, de tão pequenas. Uma delas – meu corpo ainda 
se lembra – aconteceu a partir do contato de nossas mãos, dos nossos dedos, cada qual 
guiando a outra, respirando juntas. Simples, pequeno e, no entanto, tão grande. 
[…] 
Nessa pequena dança com Sylvaine, o tocar vai além dos pontos do corpo que estão em 
contato, os corpos se afetam e são afetados nesse tato que age sobre eles (Viana, 2015, p. 
116). 

 

Há uma troca tão delicada entre elas, transmitida pelas imagens do filme, que, comparando sua 

experiência com o medo dos funcionários, Anamaria se pergunta: “Como explicar esses gestos de Sylvaine?” 

(Viana, 2015, p. 110). Entendemos que essa pergunta não precise de uma resposta, porque não são os gestos 

de Sylvaine que precisam ser explicados, mas sim os pressupostos das práticas institucionais que precisam 

ser colocados em questão. Se os movimentos provocam um estranhamento que gera repulsa e medo, e se a 

primeira resposta é uma tentativa de normalizar o agir, existe uma violência legitimada na/pela 
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institucionalidade que é anterior a qualquer manifestação de agressividade de Sylvaine. Ao invés de nos 

perguntarmos como explicar seus gestos, talvez a pergunta necessária seja: o que no contexto de Sylvaine a 

leva a agir de forma agressiva consigo mesma e/ou com os outros?  

Anamaria oferece à Sylvaine uma mudança de contexto. Dentro do mesmo espaço físico/geográfico 

no qual ocorrem o isolamento e o medo, elas criam juntas um outro território. O movimento singular – o 

agir inato – de Sylvaine já é uma ferramenta que lhe permite manejar os estímulos que lhe atravessavam. É, 

então, a partir dele que a dança começa. 

 
Mas para que o movimento alheio possa abrir novas perspectivas de criação e diálogo 
dançantes, não basta simplesmente “tolerá-lo”. […]. Se, dentro de mim, esse movimento 
não percorre um caminho, se não atravessa meus poros e sentidos, se eu bloqueio ou rejeito, 
o máximo que conseguirei fazer é imitar – com a frieza de um espelho – o gesto do outro. 
Não produzo nenhuma poética, nenhuma forma de linguagem (Viana, 2015, p. 119). 

 

Se, no início de seu trabalho, Anamaria estranhava e se incomodava com a falta de diálogo verbal 

entre ela e seus parceiros de dança, com o tempo, outras formas de expressão passam a abrir possibilidades 

de diálogo. A conversa passa a ser a própria dança, que se expande pelo tempo/espaço de modo menos 

inteligível, porém não menos perceptível e, talvez, mais sensível. Há a criação de um tempo dilatado, que nos 

parece fundamental para a criação da dança que brota desses encontros. Isso fica evidente não apenas quando 

a artista relata o tempo cronológico que passou dançando com essas pessoas – oito, cinco ou dois anos –, 

mas também quando se refere a diferentes temporalidades nas quais se desenrolaram experiências que 

costumam ser realizadas com gestos automatizados, considerados óbvios e instantâneos. “Jean-Jacques 

demorou 3 meses para tirar os sapatos, mais uns 2 anos para tirar as meias, 4 anos para se deitar no chão, 6 

anos para aceitar minha presença sem que fosse visível por ele, quando me colocava atrás dele” (Viana, 2015, 

p. 101). Em quase todos os relatos, ela se refere à sensação de vazio que a acometia diante da necessidade de 

aguardar, de abandonar suas expectativas e atentar para o tempo alheio. Seus convites são, então, guiados 

por uma ética que se abre para uma vida em diferentes dimensões, nas quais os gestos mais comuns podem 

ser transfigurados pelos movimentos dos diálogos da dança. 

 

Se Magalie por acaso não aceita o contato, ainda assim estamos de certa forma em relação 
– pois, como eu dizia, a própria recusa pode ser vista assim, como um modo de se dirigir 
ao outro. Ela sabe que estou lá, ela parece saber também o que proponho. Conversa comigo, 
mesmo sem palavras, e mesmo com o seu não (Viana, 2015, p. 71, grifo da autora). 
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Enfim, nos parece que Anamaria realiza uma ação que tem sido rara: abraçar o agir inato como uma 

resposta “plástica e criadora” (Fausto, 2020, p. 166) dotada de um ímpeto expressivo capaz de criar novos 

territórios para a arte e em favor da diversidade da vida. Apesar de não se formularem como uma metodologia 

fechada, suas oficinas são um exemplo de prática artística acessível. Uma forma de acesso que abraça a 

convivência entre a diferença, para daí surgirem relações de criação coletiva, algo ainda mais presente na 

metodologia DanceAbility, que dialoga com o trabalho de Anamaria, sobre a qual abordaremos a seguir. 

 

2.2 DANÇAR NA INTEGRAÇÃO: A POTÊNCIA DA SENSAÇÃO E DO ENUNCIADO 
 

 Em uma definição breve, podemos dizer que a metodologia DanceAbility é um projeto que utiliza o 

vocabulário de dança do Contato Improvisação, dentre outras ferramentas da dança e do teatro, para criar 

expressão e troca artística entre grupos diversos, com diferentes habilidades, origens, idades, pessoas com e 

sem deficiência, e com ou sem experiência prévia em dança.  

 Segundo Simone David (1995), o Contato Improvisação, desenvolvido por Steve Paxton, é fruto de 

um momento histórico marcado por uma juventude anti-formalista que “[...] visava romper com os padrões 

políticos rígidos e a ordem vigente” (David, 1995, p. s.p., tradução nossa). O movimento New Dance [Nova 

Dança] surge nesse contexto, durante as décadas de 1960 e 1970, nos Estados Unidos. Nesta época, os 

artistas buscavam novas formas de comunicação estética, e, na dança, isso culminou no Contato 

Improvisação. Simone David pontua: “A principal característica desta forma de dança, que tornou Paxton 

uma figura-chave da dança pós-modernista, é o reconhecimento do corpo em toda a sua realidade e uma 

investigação de todas as possibilidades do movimento físico” (David, 1995, p. s.p., tradução nossa). Podemos 

acrescentar, a partir de nossa experiência com essa forma de dança, que seu nome serve para indicar suas 

bases: a dança acontece por meio de movimentos improvisados, ou seja, não requer uma coreografia prévia; 

e o contato físico entre as pessoas que dançam é uma forma central de colocar os corpos em relação. 

 Por ser uma dança criada com a improvisação, essa prática se torna mais aberta para pessoas que não 

têm experiência em dança, que não têm formação nessa área, que não são dançarinas. Ela nos ajuda a lembrar 

que qualquer corpo pode dançar, ou, em outros termos, que dançar é uma ação que qualquer pessoa pode 

praticar. A metodologia DanceAbility vai um tanto mais longe e radicaliza isso. DanceAbility nasce a partir 

da experiência de Alito Alessi e Karen Nelson com o Contato Improvisação, que na época era percebido 

como uma base para explorar movimento em grupos com diversidade de nível de atleticismo, técnica e 

fisicalidade. No início do desenvolvimento da DanceAbility Alessi usava majoritariamente os exercícios de 

Contato Improvisação em suas aulas, pois havia a impressão de que todas as pessoas poderiam fazer Contato 
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Improvisação. Porém, ao seguir trabalhando com pessoas com diferentes tipos de deficiências, o Contato 

Improvisação se mostrou pouco acessível e em alguns contextos perigoso ou contraprodutivo. A 

metodologia, então, foi ganhando outra roupagem à medida que Alessi desenhou e buscou referência em 

outras ferramentas de dança e de teatro, o que levou o trabalho a alcançar uma acessibilidade mais ampla.1 

No manual didático usado no Intensivo DanceAbility de 2025 realizado no Núcleo de Dança Aberta, 

em São Paulo, lemos: 

 

DanceAbility é um estudo de improvisação de movimento para todas as pessoas. Nosso principal foco 
não é na deficiência. Nós acreditamos que problemas surgem quando pessoas são isoladas 
umas das outras. Nós trabalhamos para criar uma cultura de dança que busca eliminar 
isolamento e criar comunidade (Alessi, 2015, p. 3, grifos do autor). 

 

 Essa é uma das coisas ditas no início das aulas de DanceAbility ministradas por Neca Zarvos e Priscila 

Jorge no Núcleo de Dança Aberta. Em um círculo de abertura, as professoras apresentam as bases da 

metodologia e convidam as pessoas a dizer seu nome e qualquer coisa sobre elas que o grupo precise saber 

para dançar em segurança. Ou seja, cada pessoa compartilha com o grupo algo que pode ser significativo 

sobre seu corpo, seu estado emocional, cognitivo, sensorial, e assim por diante, para que a dança seja segura 

e aconteça em coletivo a partir das singularidades. Nesse momento cada pessoa se expressa da forma que lhe 

fizer mais sentido, algumas anunciam o nome de alguma deficiência ou condição de saúde, usando o 

diagnóstico como informação objetiva, outras especificam características que mediam suas relações no 

mundo sem necessariamente ter ou dizer sobre um diagnóstico específico. Assim como no trabalho de 

Anamaria Fernandes Viana, os nomes usados para categorizar (marcar) os corpos-mentes não são 

informações centrais para a construção das relações. O ponto de partida são as singularidades, os estados 

físico, cognitivo e emocional, enquanto sensação empírica e não enquanto categoria.  

 Ao compartilharmos com o grupo questões sobre nós que vão entrar na dança, estamos nos 

responsabilizando pela nossa presença e, consequentemente, por cuidar de nossos limites tanto no mover 

como na interação. Essa autorresponsabilização se reverbera em uma responsabilidade coletiva: nos 

tornamos mais cientes das nossas diferenças e acordamos em respeitá-las, acordamos em dançar a partir 

dessas diferenças. Nesse contexto, a deficiência também aparece como algo diverso, pois pode haver pessoas 

com diferentes deficiências, e suas características se tornam componentes da dança. A deficiência não é o 

 
1 Esses fatos sobre o processo de Alito Alessi com desenvolvimento da DanceAbility e de sua relação com o Contato Improvisação, 
foram elaborados a partir de uma troca de mensagens com a professora Neca Zarvos do Núcleo de Dança Aberta.  
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foco porque essa é uma dança com e não uma dança para, de maneira semelhante ao que já abordamos sobre 

o trabalho de Anamaria Fernandes Viana.  

 O DanceAbility também não é dança terapia, é uma metodologia para criação artística, “é uma aula 

de dança para todas as pessoas” (Alessi, 2015, p. 4). Alito Alessi reforça que está empenhado em ensinar a 

improvisação de forma a que qualquer pessoa que queira dançar possa fazê-lo, e complementa: 

 

Na verdade, as pessoas aprendem mais sobre improvisação ao trabalhar com a maior 
diversidade possível, porque trabalhar além do familiar ensina as pessoas a serem mais 
criativas. Assim, não só as pessoas com deficiência se beneficiam de uma dança diversa e 
acessível, mas também o mundo da dança se beneficia e se expande ao incluir mais 
diversidade. A sensação de força e alegria é incrível em grupos diversos, onde as habilidades, 
o potencial e a criatividade de cada pessoa são plenamente partilhados (Alessi; Zolbrod, 
2003, p. s.p., tradução nossa). 

  

 A metodologia DanceAbility é acessível porque parte do princípio de que qualquer corpo-mente 

pode dançar, qualquer corpo-mente tem potencial criativo e deve ter espaço para se engajar em atividades 

artísticas. Essa abordagem aponta um alinhamento com o modelo social da deficiência em detrimento do 

modelo biomédico, porque proporciona mudanças no contexto. Camila Alves e Marcia de Moraes nos 

recordam: “O modelo social da deficiência, diferentemente da perspectiva biomédica, afirma que a 

deficiência é o resultado da interação entre as pessoas e o seu entorno” (2019, p. 487). O modelo social é 

resultado de revindicações das pessoas com deficiência por seus direitos, é “um modelo de resistência à 

exclusividade do discurso médico sobre a experiência da deficiência” (Alves; Moraes, 2019, p. 487). Apesar 

de vivermos ambos concomitantemente, para os fins das discussões desse texto, podemos formular que, se 

o contexto social gera barreiras para as pessoas com deficiência acessarem a arte tanto como público quanto 

como agentes criativos, a estratégia para gerar acessibilidade precisa estar baseada em uma mudança de 

contexto.  

 Entendemos que um dos elementos centrais para a acessibilidade da DanceAbility está na enunciação. 

Se no trabalho de Anamaria Fernandes Viana o silêncio é um dos principais aspectos do terreno que acolhe 

a dança, na DanceAbility o enunciado – a articulação verbal e inteligível da proposta – é o chão que sustenta 

o encontro dos corpos. Não é que na prática de Viana não haja uma linguagem verbal articulada para 

estruturar suas oficinas, mas nos parece que esse “texto”, digamos assim, não é enunciado às crianças com 

quem ela dança da mesma forma como são enunciados os princípios e os exercícios nas aulas de 

DanceAbility. Por outro lado, não é que as aulas de DanceAbility não possam ocorrer no silêncio, com 

pessoas que não usam a linguagem verbal inteligível, imaginamos que elas ocorrem, e que é justamente a 
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mudança de enunciado que está na base da metodologia que vai guiar os professores ou as professoras a 

encontrarem uma outra forma de comunicar o que for preciso. 

 Quando falamos em mudança de enunciado, isso diz respeito primeiro à observação atenciosa e ao 

acolhimento que é dado à singularidade de cada pessoa que chega para participar de uma aula. Essa 

observação é como uma topografia que vai reunir todas essas singularidades para determinar o Denominador 

Comum (termo usado no manual didático do curso intensivo). Essa atitude já se configura em uma mudança 

em relação à forma como essas informações são percebidas e colhidas socialmente, que ao invés de procurar 

encontrar um denominador comum para facilitar a convivência da diversidade, entende as singularidades 

como algo que separa, algo que impossibilita o encontro. Na prática, essa primeira etapa da mudança de 

enunciado leva à segunda situação, que é encontrar a forma de comunicar os exercícios de uma maneira que 

todas as pessoas estejam incluídas, de maneira a não gerar exceções ao grupo. Por exemplo: se no grupo 

existem pessoas com deficiência física que usam cadeira de rodas, o enunciado para um exercício de 

aquecimento não vai propor que as pessoas comecem andando pelo espaço, o enunciado vai escolher 

palavras que alcancem a mobilidade de todos, como “vamos começar o aquecimento se movendo pelo 

espaço”. 

 A mudança no enunciado também leva em conta que as qualidades dos movimentos são relativas, 

não podem se enrijecer em pressupostos de uma ou outra técnica, tampouco à imagem do corpo dançante 

ideal. Nesse sentido, quando um exercício propõe que as pessoas trabalhem a velocidade do movimento, 

realizando-o de forma lenta ou rápida, por exemplo, o enunciado deixará explícito que o mover deve ser 

guiado pelo que quer que seja lento ou rápido para cada pessoa. Isso indica que o mesmo exercício pode 

gerar uma gama imensa de movimentos diferentes, e isso é não só acolhido, é bem-vindo na prática da 

DanceAbility, é algo que enriquece os Elementos de Improvisação: Sensação, Relação, Tempo e 

Desenho/Composição (Sensation, Relationship, Time e Design).  

 Um outro aspecto da forma como o enunciado é feito, dentro da noção de Denominador Comum, 

é que isso aproxima os princípios da DanceAbility do conceito de desenho universal. Na Lei Brasileira de 

Inclusão da pessoa com deficiência, o desenho universal está listado como um dos conceitos para fins de 

aplicação da lei e está definido como: “concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos 

de tecnologia assistiva” (Brasil, 2015, art. 3º). A lei também diz que o “desenho universal será sempre tomado 

como regra de caráter geral” (Brasil, 2015, art. 55º, § 1º). Este é um princípio que tem a intenção de ser uma 

prática social para um mundo com mais equidade, de maneira que a sociedade não se estruture considerando 
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alguns grupos como exceção por estarem fora de uma suposta normalidade. Entretanto, infelizmente esse 

princípio não tem sido a regra geral na realidade brasileira. Mas quando ele é aplicado, nos comunica que é 

possível ter equidade social. 

 A DanceAbility se mostra como um exemplo de aplicação do desenho universal devido à forma 

como sua metodologia está “desenhada”, consequentemente, ela abre o acesso à dança, não só no sentido 

de sua prática e expressão artística, mas também na forma como é ensinada. Isso diz respeito ao aspecto 

atitudinal da acessibilidade, algo que precisa estar incorporado na cultura, nos modos de convivência social. 

Em seu texto Simone David observa: 

 

O ponto de partida do processo criativo é a percepção do estado físico e emocional de cada 
um e não a busca por formas ou repertórios de movimentos definidos externamente. Isto 
facilita a preparação para a comunicação e a reflexão [...]. Tal forma de mover transfere-se, 
assim, para exigências de equidade social e, ao abandonar os passos pré-coreografados, exige 
uma cultura que se incorpora/encarna em cada indivíduo. Isto traz uma dimensão política 
à dança que se articula especialmente no questionamento radical das convenções estéticas 
(David, 1995, p. s.p., tradução nossa). 

 

 Quando a autora afirma que o ponto de partida do movimento é a percepção do estado físico e 

emocional, está se referindo ao enfoque que a DanceAbility dá no movimento que surge da sensação. Um 

dos primeiros convites da aula é começar a mover o corpo a partir da sensação que temos naquele momento. 

Colocar a atenção na sensação do corpo, do ar entrando e saindo, do toque no chão, do peso da gravidade 

atuando sobre o corpo, da temperatura, e assim por diante. Com atenção na sensação mover e pausar, 

mudando a forma. Gradualmente somos guiados para experimentar o movimento sem pensar se estamos ou 

não dançando, sem observar a posição que o corpo toma, sem se preocupar se a forma está de acordo, se 

está bonita ou qualquer outro julgamento. Há, então, uma suspensão do julgamento e também uma 

suspensão do desejo. Deixar a sensação tomar a rédea da ação não é o mesmo que realizar um movimento 

que desejamos. Se a pessoa se deixa entrar nesse estado (o que não acontece sempre), mover a partir da 

sensação é a maneira mais encarnada de dançar, é como dançar em estado meditativo, pois acontece uma 

integração entre os fluxos de pensamento e a energia física. O agir inato emerge e se torna dança. 

 Essa dança inicial é muito particular; ela aquece o corpo para adentrar no encontro com outros corpos 

e dançar junto posteriormente. O estado em que cada pessoa chega no espaço e as sensações que vão 

mobilizar seu corpo são únicos e, inclusive, podem estar associados com dispositivos de mobilidade como 

cadeira de rodas, andadores, muletas, bengala ou outros dispositivos que compõem com os corpos 

cotidianamente. As interações e consequentes composições que vão surgir ao longo da aula também vão 
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compor com esses dispositivos, assim como com o espaço e eventuais outros objetos. E isso também diz 

respeito à acessibilidade. 

 É importante considerarmos que em muitos casos as aulas de DanceAbility vão integrar pessoas que 

precisam de um nível de suporte mais robusto, seja por questões de mobilidade, cognição, como outras. 

Quando essa situação se apresenta, ela é acolhida naquele primeiro momento de determinação do 

Denominador Comum, e quando for o caso, um Time Satélite de Apoio será necessário. São pessoas que 

podem exercer o papel de ponte, conectando as pessoas presentes para que não haja isolamento mesmo 

quando alguém não engaja em algum exercício ou composição propostos. O que nos interessa destacar em 

relação a isso é a construção de um espaço de equidade que preza pela autonomia dos indivíduos, com a 

perspectiva de que autonomia se constrói com interdependência. Segundo Alves e Moraes, a 

“interdependência é nosso destino e nossa ontologia” (2019, p. 489). As autoras fazem referência a autoras 

feministas, como Donna Haraway, que salientam a necessidade de afirmar a interdependência na 

heterogeneidade em que vivemos enquanto seres humanos e também em integração com não humanos. E 

afirmam: “Quanto mais múltiplas e heterogêneas são as conexões que nos constituem, mais ampliada é a 

nossa capacidade de agir” (Alves; Moraes, 2019, p. 489). 

 Alves e Moraes cunham o conceito de acessibilidade estética, abordando mais especificamente a 

acessibilidade em museus e espaços culturais e localizando o papel da mediação como fundamental para a 

aplicação dessa perspectiva. Entendemos que a metodologia DanceAbility dialoga com o que as autoras 

propõem, nos permitindo pensar em acessibilidade estética no campo da dança a partir das discussões que 

elas trazem sobre cuidado, interdependência e potencialidades dos corpos com deficiência. A questão do 

cuidado está entrelaçada na interdependência e se torna algo tácito nos modos de dançar dos encontros 

proporcionados por metodologias que alcançam uma diversidade de pessoas, formando grupos 

heterogêneos, e que tomam as singularidades e os estados das sensações dos corpos-mentes como ponto de 

partida do movimento. Afirmamos que é apenas nesses termos que podemos pensar em uma prática de 

dança acessível. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao pensar em articulações entre arte, diversidade e inclusão, propostas pelo tema do dossiê da revista, 

nos recordamos do trabalho de Anamaria Fernandes Viana, que integrou nossa pesquisa de doutorado. 

Revisitar esse material após alguns anos, depois de ter conhecido e praticado DanceAbility, nos possibilita 

estabelecer aproximações entre os dois conteúdos. Porém, observamos uma diferença relevante: levar a arte 
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para uma instituição médica que atende pessoas com deficiência, por mais aberta que a proposta seja, não 

proporciona o mesmo nível de agenciamento às pessoas com deficiência que uma metodologia criada e 

praticada em contextos de arte e cultura.  

Apesar de tensionar as noções instituídas sobre o que viria a ser a Arte da dança, que pretendem 

designar quem pode ou não dançar, o trabalho de Anamaria Fernandes Viana encontra barreiras para 

desmantelar hierarquias entre os corpos dançantes. Seu trabalho reconfigura noções sobre o potencial 

dançante dos corpos/existências, expandindo-o para muito além dos corpos considerados normais na 

sociedade. A forma como ela trabalha acolhe a diversidade, sua postura como educadora é porosa a outras 

formas de comunicação, incluindo o vocabulário silencioso das crianças autistas ao repertório de ensino da 

dança. Ela se reposiciona enquanto artista e educadora, criando relações muito singulares e sensíveis com as 

crianças. Além disso, as oficinas são compostas pelos funcionários das instituições, formando um grupo 

misto em diversos aspectos. Entretanto, ao realizar oficinas e ateliês em instituições de saúde, o trabalho fica 

restrito a certas estruturas hierárquicas que impõem barreiras ao agenciamento das crianças no acesso à arte.  

A abordagem pedagógica de Anamaria dá às crianças agência para participar ou não, para realizar ou 

não determinada proposta, mas não são elas que estão buscando ativamente se envolver com uma prática 

artística, antes, elas estão vinculadas a um ambiente no qual sua agência está submetida à autoridade da 

medicina. Nesse cenário a deficiência está muito atrelada ao modelo biomédico, e tal modelo não está 

comprometido com a agência das pessoas com deficiência da forma como elas são, está comprometido com 

a correção, com a reabilitação. Por mais disruptiva que a presença de Anamaria tenha sido, seu encontro com 

as crianças é mediado pela instituição médica.  

Apesar de, assim como no trabalho de Anamaria, a DanceAbility ter sido desenvolvida por uma 

pessoa sem deficiência, e das aulas que fizemos terem sido ministradas também por pessoas sem deficiência, 

o cenário é diferente. A partir do que argumentamos ao longo do texto, podemos observar que a metodologia 

transpira noções do modelo social da deficiência. Em seus princípios há uma percepção de equidade, a 

metodologia já surge com a noção do desenho universal, ela não é um dispositivo de adaptação.  

Especialmente em relação ao nosso encontro com a DanceAbility, no Núcleo de Dança Aberta, foi 

possível experimentar essa metodologia em um espaço voltado à prática artística, no qual as pessoas (com e 

sem deficiência) exerciam sua agência para ter acesso à arte. O espaço é estruturado com uma boa 

acessibilidade arquitetônica e nutrido com uma abordagem das professoras Neca Zarvos e Priscila Jorge 

baseada em uma acessibilidade atitudinal honesta e direta. A capacidade da DanceAbility de criar um espaço 

de equidade que preza pela autonomia dos indivíduos por meio da interdependência, no NDA se desdobrou 
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em um espaço físico concreto, começando desde a chegada das pessoas, do tempo de convivência antes de 

entrar na sala de dança, e continuando por todo o período de aula.  

É necessário considerar que optamos por falar sobre dança, diversidade e acesso, no lugar de inclusão, 

fazendo eco às ideias e reflexões de Estela Lapponi. A artista escreve um manifesto anti-inclusão no qual 

lemos: “A inclusão quer te excepcionalizar” (Lapponi, 2023, p. 79). A lógica da inclusão está arraigada na 

cultura que formula padrões de normalidade e define que aqueles que não atingem tais padrões são exceções. 

A famosa ‘exceção à regra’. A inclusão seria uma solução orquestrada pela própria cultura que gerou o 

problema, uma solução que se mostra mais fácil, pois não envolve mudanças estruturais profundas. A lógica 

da inclusão exige que as pessoas com deficiência se adaptem à realidade das pessoas sem deficiência (e aqui 

podemos expandir isso a outras experiências sociais que são colocadas no lugar da exceção).  

A noção de acesso, por outro lado, nos parece mais alinhada com o conceito de desenho universal 

abordado no texto. Quando o desenho universal é uma regra de caráter geral, como a lei preconiza, os 

espaços, os serviços e as práticas de convivência social não ficam submetidos à separação entre normal e 

exceção. Nessa situação não há exceção à regra porque a regra engloba todas as formas de existir. O acesso 

já está estabelecido de antemão e isso gera maior integração entre as diferenças. 

O mundo é heterogêneo por natureza, porque é composto por seres vivos diferentes; é a 

interdependência de que falam Camila Araújo Alves e Marcia de Moraes que faz a vida fluir e prosperar. Isso 

não é diferente na arte. Ao focar na integração da diversidade de corpos-mentes por meio da aplicação do 

desenho universal, bem como na potencialização que a diversidade proporciona aos processos criativos, as 

artes promovem formas de imaginar como podemos repensar a integração comunitária para promover maior 

equidade social.  
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